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M A R C Í L I O MARQur:s M O R E I R A 

.'/ít' rccciiÍL'i)ifnle o cenário intcrnacioval em quase que 
exclusivamente dominado pelo conflito ideológico e político 
Este-Oeste. O signijicado da recente conferência das Nações 
{'ilidas sabre o comércio c desenvolvimento só pode ser com­
preendido se a situarmos dentro de uma perspectiva inteira-
•meiite nova, em que aquele conflito cede lugar ao confronto 
Norte-Std. !'cla primeira vez numa grande reunião inler-
na-cional os países subdesenvolvidos, sem exceção, formaram 
fileiras em torno dc uma plalafurma comum, atuando como 
« m verdadeiro "sindicato inferna^ionaV. Esia ttnidade dos 
chamados "75", o reconhecimento do primado do desenvol­
vimento nas relações econômicas internacionais e a intro­
dução do conceito dc justiça cnmn principio ordcnador das 
mesmas, são as trrs idêias-jÓrça surgidas da Conferência e 
que devem fermentar o meio econômico mundial nas Pró-
xitms décadas. 

í í T ) OBRES do mundo, uni-vos!" É esta paráfrase da fa-
J mosa exortação final do Manifesto Comunista de 

1848 que o Economiat de Londres usa para manchete de 
primeira página de seu comentário sobre a Conferência de 
Comercio c Desenvolvimento, das Nações Unidas, realizada 
em Genebra dc 23 de março a 16 dc junho do corrente ano. 
E explica que o principal fenômeno ocorrido por ocasião 
da Conferência foi o fato de o grupo dos setenta e cinco 
países subdesenvolvidos ter conseguido transformar um fra­
casso virtual em uma grande vitória política: a sua unidade. 
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E comenta: "Por uma demonstração sem precedentes de uni­
dade diplomática os setenta e sete (os setenta e cinco países 
subdesenvolvidos assinantes da declaração de Nova York e 
mais dois que se juntaram ao bloco em Genebra) transfor­
maram-na ía Conferência) em uma confrontação Norte-
-Sul, produzindo um impacto sem proporção com os resul­
tados materiais alcançados. As conseqüências poderão ser 
incalculáveis". Mais adiante, contínua: "a própria natureza 
do grupo sugere cjue aspiram a resultados práticos: sem o 
Japão não é grupo basicamente racial e sem Cuba tampou­
co ideológico". E conclui: "por muitos anos, a luta interna­
cional dc classes não passou de uma mera palavra, e pouco 
mais. Agora a concentração dos setenta e sete num grande 
sindicato internacional para pressionar os plutocratas se­
tentrionais pode provar-se tão importante historicamente 
quanto o foi o início do sindicalismo na Grã-Bretanha há 
130 anos". 

PAi.TA DI-: COESÃO DOS BLOCOS KSTE K OKSTE 

A Conferência de Comércio veio a ser assim a primeira 
grande rciiaião internacional na qual a tensão Norte-Sul foi 
dominante, relegando a segundo plano o conflito Este-Oes-
te, que até então costumava caracterizar as mais importan­
tes assembléias mundiais. Dc fato, assistiu-se raramente em 
Genebra a um confronto entre a União Soviética c os Es­
tados Unidos, enquanto, não poucas vezes, se pr;̂ ^ssionou 
ambos unidos em oposição comum às plataformas dos paí­
ses subdesenvolvidos, entre os quais se contrívam muitos dc 
seus tradicionais aliados políticos. As negociações eram ge­
ralmente conduzidas por blocos cm que os subdesenvolvi­
dos se defrontavam alternadamente com o bloco soci.Tlista. 
que manteve posição ambígua, e com o grupo dos países 
ocidentais desenvolvidos. Só esporadicamente, e em j^eral em 
assuntos de somenos importância, c que a União Soviética 
ou os Estados Unidos se identificavam com as aspirações dos 
subdesenvolvidos, tentando atraí-los para sua clientela. 

As grandes teses que se defrontaram na Conferência ou 
opunham desenvolvidos a subdesenvolvidos, ou então re­
fletiam a falta dc coesão dentro do^ dois blocos Este e Oeste. 
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Como exemplo, basta referir ao confronto entre o neomcr-
cantilismo francês incorporado na tese da "o rgan ização do-í 
mercado.'/' e o neoliberalismo ang lo - saxón ico inerente à tese 
da Überíilização dos mercados dc produtos pr imár ios , a ser 
:';,iduabnente atingida através de negociações tio seio do 
G A T T , por ocasião do chamado "KENNEDY-round" c cni 
opoKunidades posteriores. 

Cicncbra representou, assim, marco decisivo no proces­
so dc superação da era caracterizada, politicamente, poi- ten­
sa estrutura bipolar de poder e, economicamente, pela tarefa 
de reconst rução ou reconvenção n ã o so da economia interna 
do:» pàkcs industrializados, senão t a m b é m da economia 
mundia l como um todo — ambas abaladas prolundamcntc 
pelos dois (íolpcs que sobre elas se abateram com curto i n -
lerv^do: a depressão dc 1 9 2 9 / 3 0 e a segunda guerra mun-
(üal. Nesse pe r íodo as relações Norto-Sul t iveram pape! me­
ramente residual e m.csmo os programas de ajuda econômi­
ca — <'o .menos até o advento do "Kcnnedismo" — eram 
m>':or* c^f-datórios daqueles processos p r io r i t á r ios em qiü.' 
eram usados, nas palavras dc MoRGENTHAU, como "arm.^s 
no a;í:v^'! po l í t i co" de seus patrocinadores. 

ANTECEDENTIOS 

O CjUibelccimento dessa hierarciuia de preocupações era 
coiupreeúsívc-l. cm face. de um lado, das tensões polí t icas 
cnUe o:-: doís pólos dc poder e, de outro, do estado caótico 
a que havi::m chegado as relações econômicas intcL^narionai;. 
E SC a guerra contr ibuiu de certa maneira para a superação 
dos eleitos depres.sivos da crise de 1929. essa prosperidade 
era ba:;eada numa economia a rmamen t í s t a , que teria de ser 
"rccünv'. 'rLida" após a guerra, e tinha como contrapartida 
cnotiít.c des t ru ição dc capital físico e humano. 

TravGU-se, en tão , uma batalha em torno de duas con-
cepçõ'".> de corno reordcnar a estrutura econômica do mun­
do. ÍJí")i,i rcpret;entaría a ex tensão ã mesma das teorias de 
KrYNi 'S , que haviam sido restadas na luta contra a reces­
são, e a outra era a expressão de um liberalismo ainda pré-
roosí^veltiano. A primeira tese t inha como criador o p r ó p r i o 
K E Y N E S , que preparou o plano com que a G r ã - B r e t a n h a 
contr ibuiu para o debate do tema. Apresentou programa 
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arrojado que antecedeu de muitos anos a evolução do pen­
samento mundial sobre as relações econômicas internacio­
nais, pelo que vale a pena enunciar suas principais caracte 
rísticas. KEYNES julgava necessário que a rcordenaçao des­
sas relações abarcasse os seguintes problemas: a) moeda e; 
c â m b i o , tjue seriam regidos pela "International Clearing. 
U n i o i i o r g a n i s m o que, por analogia com o papcí exercido 
no plano nacional pelos bancos centrais, seria capar, de criar 
novos meios internacionais de pagamento; b) e:-íruíura e 
princípios de política comercial, a serem clcLerininado:; por 
uma Junta Cconômica Internacional; t ) organização orde­
nada da produção, distribuição e dos preços dos pioduío:^ 
prim.irios, que compreenderia um "Esquema de Controle 
de Produtos Básicos" c o fina;iciamento de bufflock^i e, 
fiiUiíriieiUc, d) ajuda econômica para o dtseiivolviiiiento a 
médio e a longo prazo, e que seria objeto de uUiã Jujila 
Internacional de Investimentos. 

A outra concepção foi incorporada no plano W H I I E , 

propugnado pelos Estados Unidos que, paradoxalmente, 
relutavam cm estender a política tão vitoriosamente implan­
tada internamente às relações econômicas internacionais. 
Assim o Nciu Dcal permaneceu produto para exclusivo 
consumo interno e sua exportação ou extrapolação para o 
cenário internacional só viria a ser tentada muito mais tarde, 
na era da "Nova Fronteira", e ainda se encontra em estado 
incipiente. Basta referir a reticência do Congresso norte-
americano, que até hoje não aprovou a legislação ímplemen-
tadora do Convênio Internacional do Café, embora os es­
quemas internos de estabilização de preços agrícolas já con­
tem mais de trinta anos. 

Após prolongadas negociações em Bretton WOCKIS e em 
outros foros, chegou-se a uma fórmula que, embora de con­
ciliação, refletia sobretudo as idéias de W l U T E e pela qual 
a reconstrução da economia mundial teria como base insti­
tucional três pilares: o Fundo Monetário Internacional, en­
carregado dos problemas monetários internacionais e dos 
problemas de financiamento a curto prazo dos desequilí­
brios passageiros de balanço de pagamentos; o Banco Inter­
nacional dc Reconstrução e Desenvolvimento, órgão-chave 
para o financiamento a longo prazo; c, finalmente, a Orga-
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nização Internacional de Comércio, esta natimorta em 
1947, pois o instrumento que lhe daria existência, a Carta 
de Havana, não logrou ratificação por parte dos países in­
dustrializados, repetindo em escala menor o malogro da 
Carta da Liga das Nações, rejeitada esta pelo Congresso 
norte-americano. 

Na prática, o Fundo e o Banco, assim como o Acordo 
Internacional de Comércio e Tarifas ( G A T T ) , que só par­
cialmente veio preencher o vácuo deixado pela não apro­
vação da Organização Internacional dc Comércio, concen­
traram sua atenção na solução dos problemas de reconstru­
ção das economias nacionais e da economia mundial em 
moldes neoclássicos e só íilí.imamente têm mostrado real in­
teresse para os problemas dc desenvolvimento. Assim, por 
exemplo, o Fundo Monetário Internacional empenhou-se 
.numa luta sem quartel contra todo tipo de restrições cam­
biais, df .icuidos bilatcíais c todos ĉ s outros fenômenos que 
prejudicavam a hegemonia do ncopadrão-ouro ou a livre 
coaversibijidade. O Banco, por sua vez, só recentemente se 
afastou dos padrões clássicos e rigidamente bancários para 
adotar uma mentalidade mais consentânea com o objetivo 
final do desenvolvimento. Esta mudança de orientação re­
sultou em grande parte da liderança esclarecida de GEORGE 
WOODS, que substituiu o conservador E U G E N E B L A C K na 
presidência da instituição. Em suas palavras, the approachefi 
and soluliom wich haoe setved the Bank weíl in the pasl 
as it soughl Io meet the needs of its tncmbers are no longer 
fally adequate or appvopviate. 

Assim, enquanto os países industrializados praticavam 
internamente formas mais ou menos avançadas de keynesia-
nismo. só a contragosto é que toleravam a intervenção do 
Estado nos países subdesenvolvidos, enquanto que no co­
mércio mundial propriamente não admitiam outra filosofia 
senão o íaissez-faire. 

INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CONCEITO DE JUSTIÇA 

É natural que sejam os países desenvolvidos os que 
vêm clamando pela institucionalização do conceito de jus­
tiça no âmbito das relações econômicas internacionais. Tem 
sido fenômeno universal na história do homem que as idéias 
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•de justiça e direito sejam propugnadas pelos fracos e opri­
midos e não pelos fortes e opulentos. Assim, por exemplo, 
as noções de diké e de nomos foram aspirações das classes 
mais humildes na Grécia, tendo surgido na época pós-
homérica com HnsíODO e os Órficos, quando, em meio a 
aguda crise social, as classes menos favorecidas começaram 
a revoltar-se em nome dos incipientes princípios de justiça 
e direito contra a hegemonia da aristocracia heróica cantada 
por HOMERO e sobretudo contra a sua ética da força. 

Agora também se repete, em escala mundial, o mesmo 
fenômeno. A tônica da Conferência foi esse grito pela jus­
tiça, essa aspiração que, nas palavras do Chefe da Delegação 
da Santa Sé, o reverendo P E . L E B R E T . visa a reordenar "as 
trocas internacionais à luz dos princípios da ética interna­
cional e das exigências elementares da eqüidade". E L E B R E T 
«xplicitou; 'os países mais desenvolvidos e mais ricos devem 
aqui tomar consciência de suas responsabilidades particula­
res: êles têm de fazer face, em matéria dc trocas comerciais 
com o terceiro mundo (íiers monde), a uma estrita obri­
gação de solidariedade e justiça". 

A aplicação do princípio dc justiça não se restringe às 
relações comerciais entre países, mas deve também abranger 
os programas de cooperação econômica. Trata-se de outra 
categoria de justiça, não mais simplesmente comutativa, 
mas sim distributiva. Nos programas de ajuda externa esta 
deve tomar o lugar tanto da caridade condescendente quanto 
do mero cálculo político, a fim de que "o espírito dc frater­
nidade substitua o paternalismo". ̂  

BALANÇO nos TRABALHOS DE GENEBRA 

Dentro da perspectiva delineada acima tentaremos fa­
zer um balanço dos trabalhos da Conferência. Para que o 
mesmo tenha um mínimo dc ordenação, é útil lembrar que 
a Conferência realizou a maior parte de seu trabalho subs­
tantivo através de cinco comissões: a primeira encarregada 
do estudo do comércio de produtos de base; a segunda de­
dicada ao problema da exportação de manufaturas e semi-

í PAULO V I , Mensagem de Natal, 1963. 
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manufaturas pelos países subdesenvolvidos c conseqüente­
mente ao problema da industrialização em geral; a terceira 
que tratou dos itens do balanço dc pagamentos chamados 
invisíveis, mas nem por isso menos relevantes (fretes ma­
rítimos e aéreos, despesas de seguro, remessas dc remunera­
ção do capital e da tecnologia, turismo e tc) , assim como 
dos movimentos de capital, público e privado; a quarta 
dedicada a problemas institucionais, como a revisão do 
G A T T e dos outros organismos existentes e a criação de 
novo foro permanente para a discussão e análise dos proble­
mas interligados do comércio e desenvolvimento: e final­
mente a quinta comissão, que estudou as tendências do co­
mércio internacional, o problema dos agrupamentos econô­
micos regionais e o estabelecimento de novos princípios ge­
rais que deveriam doravante reger o comércio internacional, 
à luz do objetivo central do desenvolvimento. 

A matéria afeta ao primeiro Comitê abrangia três te­
mas principais; a) programa geral de acesso para produtos 
dc base: b) programa geral de Convênios, e c) outras me­
didas tendentes à estabilização c expansão das receitas das 
exportações de produtos primários. 

Quanto ao primeiro item havia certa ambigüidade dc 
posições: os países subdesenvolvidos reivindicavam dos paí­
ses desenvolvidos que pusessem em prática a sua própria 
doutrina liberalista, enquanto que estes procuravam man­
ter abertas as numerosas exceções à regra e esquivar-se de 
quaisquer compromissos firmes — sobretudo os que envol­
vessem o estabelecimento de datas-limitc para remoção de 
barreiras —, ao mesmo tempo em que continuavam a pro­
fessar, em tese, sua fé na doutrina liberalista. Entretanto, 
havia uma profunda divisão de pontos-de-vista entre os 
próprios países desenvolvidos ocidentais. Enquanto a In­
glaterra e os Estados Unidos ressaltavam as virtudes da tese 
da liberalização (embora os americanos o fizessem com 
inúmeras reservas, para defender seus próprios esquemas in­
ternos de proteção à agricultura), a França - - fiel ao seu 
passado mercantilista —- propugnava esquema ambicioso, 
mas ainda insuficientemente formulado de "organização de 
mercados". 
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Quanto aos acordos de produtos de base, a divergên­
cia de opiniões residia no fato de os países industrializados 
defenderem uma concepção estática e parcial, que só abran­
geria reduzido número de produtos, enquanto os subdesen­
volvidos propugnavam uma solução mais ampla e mais di­
nâmica; esta englobaria todos os produtos básicos relevantes 
para os países subdesenvolvidos c objetivaria não só a esta­
bilização das receitas da exportação, como também sua ex­
pansão, quer através do aumento de volume, quer através 
da elevação de preços, quando estes estivessem abaixo de 
um preço mínimo ou de um nível de paridade. 

ü s países desenvolvidos do bloco soviético, por sua 
vez (com exceção da Rumânia, que se alinhou com os paí­
ses subdesenvolvidos), mantiveram-se em posição marginal 
no debate, alegando que as regras do jogo do comércio in­
ternacional, inclusive as de fixação de preços, fugiam in­
teiramente a sua responsabilidade e que suas importações 
eram ditadas por suas necessidades c planos; assim, não ca­
beria a aplicação aos mesmos quer de medidas visando ao 
maior acesso, como o abaixamcnto de tarifas ou mesmo de 
preços internos (já que estes eram fixados em função das 
metas dc consumo e não VÍCL' versa), quer de preferencias 
gerais em favor dos subdesenvolvidos. Estavam prontos, 
entretanto, a comprometer-se a um programa mínimo de 
importação, que, embora modesto, tinha a vantagem de re­
presentar compromisso firme. 

As divergências entre os próprios países ocidentais i n ­
dustrializados veio tornar ainda mais difícil qualquer ne­
gociação prática com os "75" reunidos em torno de um 
programa comum. Apercebendo-se do impasse, os subdesen­
volvidos compreenderam com acertado realismo que o seu 
principal interesse era resguardar a possibilidade da conti­
nuação do debate cm um foro permanente apropriado, cuja 
criação os países industrializados passaram a condicionar à 
solução das divergências surgidas nas Comissões I e I I . 

Poi assim para salvar a idéia do mecanismo permanen­
te que os subdesenvolvidos acabaram, afinal, por concordar 
cm uma solução conciliatória, que retirava às resoluções da 
I Comissão a maior parte de sua força operativa, transfor­
mando-as em sugestões ou listas exemplíficatívas de medi-
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das suscetíveis de adoção pelos países industrializados. Mes­
mo assim, o valor moral dessas resoluções, a certeza de con­
tinuidade, em foro apropriado, da discussão do assunto e, 
sobretudo, a unidade dos "75" em torno de uma platafor­
ma comum em matéria de produtos primários são fatores 
positivos ponderáveis que autorizam uma avaliação qualifi-
cadamcnte otimista dos resultados da I Comissão. 

O objetivo da I I Comissão era o exame de medidas 
conducentes a uma expansão das exportações, por parte dos 
subdesenvolvidos, de suas manufaturas e semimanufaturas. 
Tratava-se dc objetivo de alta prioridade, pois sua conse­
cução representa conditio sine que non de nova divisão in­
ternacional de trabalho mais eqüitativa e racional, pela qual 
seja possível aos países cm desenvolvimento acelerar, atra­
vés da mudança de escala de produção, seu processo dc in­
dustrialização, até hoje baseado, quase que exclusivamente, 
no processo dc substituição de importações, e. ao mesmo 
tempo, obter novas fontes de divisas. 

As medidas visando a esse objetivo poderiam agrupar 
se em seis itens: 1.") adoção de políticas ativas de promoção 
de exportação de manufaturas e semimanufaturas, inclusi­
ve através de programas de aumento de eficiência e melhoria 
de qualidade, assim como de concessão de subsídios e de f i ­
nanciamentos para esse f im; 2.'') criação de uma agência 
especializada das Nações Unidas para o desenvolvimento 
industrial, para realizar cm relação aos problemas da in­
dustrialização papel análogo ao empreendimento para a 
agricultura pela FAO; 3.°) eliminação de obstáculos tari­
fários e não-tarifários nos países industrializados, a fim de 
possibilitar o franco acesso a seus mercados dos produtos 
manufaturados e semimanufaturados exportados pelo ter­
ceiro mundo; 4.*") estabelecimento de um sistema de prefe­
rências gerais e não discriminatórias para esses produtos, 
sem concessão de reciprocidade; 5.") adoção, pelos países de 
economia centralmente planificada, de medidas dc efeito 
equivalente às previstas nas alíneas 3." e 4.° acima; 6.") ob­
tenção da simpatia e mesmo do apoio mundial para a cria­
ção e desenvolvimento de agrupamentos regionais de países 
em subdesenvolvimento. 

26 



COMÉRCIO, AJUDA E DESENVOLVIMENTO 

Se a resistência dos industrializados às reivindicações 
dos "75" foi, como vimos, grande na I Comissão, ela ain­
da foi mais tenaz na I I Comissão, embora se pudessem dis­
tinguir no mínimo três estratégias de obstrução à idéia de 
uma nova divisão internacional do trabalho. A posição 
mais flexível foi a do Reino Unido, o maior importador 
de produtos manufaturados de países subdesenvolvidos 
(sobretudo de têxteis das ex-colônias) que, embora t imi­
damente, deu apoio à idéia de uma preferência geral, com 
a condição de que a regra fosse realmente geral. A França 
opunha-se a qualquer compromisso, refugiando-se atrás da 
tese de organização de mercados, certamente a posição dou­
trinária mais fértil e mais estimulante apresentada à Con­
ferência, mas, por enquanto, amda insuficientemente formu 
lada para servir dc base para uma ação concreta ou mesmo 
para uma negociação prática, tanto mais que não contava 
nem mesmo com o apoio dos restantes membros da Comu­
nidade Econômica Européia. E os Estados Unidos invoca­
vam não só argumentos doutrinários, como até mesmo cons­
titucionais, para contrapor-se a qualquer idéia de preferên­
cia geral e sem reciprocidade em favor dos subdesenvolvi­
dos. Lideravam o grupo dos chamados liberais puristas, a 
que também pertenciam a Suíça e a Suécia, enquanto a Bél­
gica, através do chamado Plano BRASSEUR, capitaneava os 
ecléticos, que admitiam um sistema dc preferências relati­
vas concedidas a indústrias específicas de países determinados 
e por tempo limitado. 

T a l como na I Comissão, os países de economia cen­
tralmente planificada desempenharam na 11 Comissão pa­
pel marginal, pois perseguiam objetivos próprios, dentre os 
quais ressaltam: 1." assegurar a aplicação da cláusula de 
nação mais favorecida para seu comércio com os países in­
dustrializados de economia de mercado, e 2." obter da co­
munidade internacional a aceitação de seus métodos de co­
mércio. Só apoiaram mais decididamente as reivindicações 
dos subdesenvolvidos em ponto que, embora importante, 
não deixava de ser adjetivo: a criação de Agência Especia­
lizada das Nações Unidas para a Industrialização. 

A criação dessa agência constituía velha aspiração dos 
subdesenvolvidos, pois a industrialização, fator decisivo no 
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processo de desenvolvimento, vem sendo negligenciada nas 
preocupações da comunidade internacional. Assina c que, 
mesmo depois de criado no Secretariado das Nações Uni­
das um centro de estudos para a industrialização, as des­
pesas com os niesmos só atingem 800 mil dólares anuais, 
enquanto 40 milhões de dólares são aplicados anualmente 
através da FAO (Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação) ao estudo dos problemas agrí­
colas. Mas, mesmo diante da evidência desses números, a 
resolução sobre a matéria não contou com o apoio dos paí­
ses ocidentais já industrializados, tendo sido aprovada con­
tra o voto dos mesmos, o que lhe tirou a maior parte de 
.seu possível efeito. 

A I I I Comissão foi aquela que logrou melhor dialogo 
Nortc-Sul (talvez porque íõssc a que tratava de problemas 
que menos atingiam situações de interesses criados ou direi­
tos adquiridos) e da qual emergiu o maior número de Re­
soluções com o apoio unânime ou quase unânime de todos 
os participantes da Conferência. Quatro dessas resoluções 
m.erecem ênfase especial, não só porque representam signifi­
cativo avanço do pensamento econômico até então dominan-
le, como também porque podem vir a assumir importân 
cia prática considerável. 

A primeira das mesmas encerra, por sua vez. quatro 
reses fundamentais: reconhece, inicialmente, que a taxa dc 
5 % de crescimento econômico global dos países subdesen­
volvidos estabelecida pelas Nações Unidas para a "Década 
do Desenvolvimento" é insuficiente. Para se ter uma idéia 
da importância da matéria basta lembrar que 5% também 
é a meta para os países da OECD. todos desenvolvidos. As­
sim, SC mantidas as taxas anuais de crescimento demográ­
fico registradas no período 1955-1960, respectivamente de 
I 3 'A' para os países desenvolvidos de economia dc mer­
cado c 2 4 % para os países subdesenvolvidos, teríamos os 
primeiros crescendo a uma taxa anual per capita dc 3,7 
e os segundos dc 2,6 / í . Isto significaria que a renda por 
habitante cresceria naqueles países em cerca de 51 dólares 
por ano e cm apenas 3 dólares e 40 ccntímos nestes. Tal 
tendência levaria a uma decalagem relativa ainda muito 
maior do que a atual (em 1960. a mesma era de 11 vezes. 
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entre 1 4ÜÜ dólares e HO dólares) e a um hiato absoluto 
ainda mais dramático. 

A segunda te.se se refere à primeira tentativa a ser feita 
no plano mundial de quantificar os montantes de investi­
mento c dc comércio necessários ao formidável esforço para 
contra-restar aquela tendência negativa c de coordenar os 
programas setoriais (dos diversos organismos internacio­
nais), nacionais e regionais para esse fim. 

A terceira .se dirige à iniludívcl necessidade de expan­
são da capacidade dc importar dos países cm desenvolvi 
mento, resultante do somatório líquido dos movimentos dc 
mercadorias invisíveis e capital, levando em conta a evolu­
ção de preços, 

E a quarta contém um compromisso moral por parte 
dos países desenvolvidos dc contribuir cada um com I [, 
dc S iU produto nacional bruto para o esforço de desenvol­
vimento do terceiro mundo. Embora já existisse rclcrên-
cia a í̂ sta perccniagcm na "Década do Desenvolvimento das 
Nações Unidas", a mesma se referia aos países desenvolvi­
dos como um lodo. c cada um podia até agora escusar-se, 
dizendo que considerava a sua contribuição ao esforço glo­
bal como satislatória, tendo cm vista as condições peculiares 
dc sua economia, balanço dc pagamentos ele. Como ficou 
agora estabelecido, enlrelanro. por iniciativa da França, tra­
ta-se, realmente, da instituição de um imposto sobre a ren 
da nacional dos países desenvolvidos, cuja significação é 
enorme. E durante os debates, vários países, como o Japão 
e o Í5rasil. referiram-se à necessidade dc esse imposto evo­
luir para uma escala progressiva, dependente do grau de de­
senvolvimento, provavelmente a ser medido em termos de 
r;:ida per capita, 

n interessante notar que os países do bloco soviético, 
com exceção da Rumânia, se abstiveram dc votar cm favor 
desse compromisso moral por considerarem que não são res­
ponsáveis pelas iniqiíídades de distribuição da renda mun­
dial, "fruto exclusivo do imperialismo e colonianismo", 
dos quais não se beneficiavam. 

A segunda resolução básica da ÍTl Comissão diz res­
peito aos princípios, termos e condições do financiamento 
externo c mereceu, após longas negociações com o bloco so-
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viético e ocidental desenvolvido, aceitação unânime. Também 
estes princípios representam significativo avanço iro pensa­
mento internacional sobre o assunto, e. embora se reconhe­
ça que todos não poderão desde já ser postos em prática, 
certamente deverão influenciar dc agora em diante os passos 
concretos nesse terreno. Basta enumerar alguns desses prin­
cípios para aquilatar de sua importância. Êles estabelecem 
que a cooperação financeira externa: a) deve destinar-se de 
preferência a programas de desenvolvimento (setoriais, re­
gionais, nacionais ou multinacionais) cm vez de a projetos; 
b) deve ser fornecida com sentido de continuidade, a fim de 
permitir o planejamento de sua aplicação; c) não deve ser 
condicionada à compra, no país que concede a ajuda, dos 
bens e serviços financiados; d) deve dc preferência ser rea­
lizada através de instituições internacionais ou regionais: 
e) deve adequar prazos dc amortização e taxas de juros à 
capacidade de pagamento do país mutuário: deve levar 
em conta as necessidades dc financiamento dos custos locais 
de projetos c programas. 

A terceira resolução dirige-se à necessidade do reesca-
lonamcnto ou consolidação da dívida externa acumula­
da dos países cm desenvolvimento e prevê um incipiente me­
canismo para esse fim. Visa a atender situações como as 
do Brasil, cm que, à falta de tal medida, o serviço dc dí­
vida externa absorveria parcela insuportável da capacidade 
de pagar dos países cm desenvolvimento. 

A quarta resolução se refere ao problema criado pelas 
flutuações a curto e longo prazo da receita de exportação 
dos países em desenvolvimento, chegando a aflorar tam­
bém, embora de maneira menos precisa, o problema da de­
terioração secular dos termos de intercâmbio. Em sua pr i ­
meira parte, recomenda uma ampliação do sistema de com­
pensação financeira já em vigor no Fundo Monetário In­
ternacional; na segunda parte, proposta pelo Reino Unido 
com o apoio dos demais desenvolvidos ocidentais, prevê um 
sistema dc repasse, do F M I para a Associação Internacio­
nal de Desenvolvimento, de créditos sacados para atender a 
quedas a curto prazo das receitas de exportação, quando os 
motivos que as provocaram continuem a persistir depois dc 
certo período; e a terceira parte recomenda exame de esque-
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ma mais ambicioso de compensação financeira, incluindo a 
correção da deterioração secular de termos de intercâmbio, 
sanável não mais por simples empréstimos, mas exigindo 
transferências financeiras diretas e não cepagáveis. 

Para poder apreciar o quanto representaria, sobretudo 
para a América Latina, um esquema efetivo de compensa­
ção financeira pela deterioração dos termos de intercâmbio, 
se comparado com os atuais niveis dos programas de ajuda 
e de investimento privado, basta referir o documento ofi­
cial da Conferência preparado pelo Secretariado das Nações 
Unidas E /CONF, 46/9, intitulado Financing for an 
Expansion of International Trade. Revela esse estudo 
que a perda sofrida pela América Latina com a deteriora­
ção de seus termos dc intercâmbio no período 1951-1962 
foi da ordem dc 12,3 bilhões dc dólares, montante que ul­
trapassa a entrada líquida de capital privado e público du­
rante o período. Acresce que o custo desse capital em termos 
de remessa de juros e dividendos foi, durante apenas uma 
parcela desse período, isto é, para os anos de 1956 a 1962, 
de 9,3 bilhões para a America Latina. Esses dados ressal­
tam de forma nítida dos dois quadros a seguir, que reve­
lam a situação da América Latina, comparada com a das 
demais áreas do terceiro mundo. 

QUADRO I 

Totais cumulativos 1951-1962 

(bilhões de dólares) 

America Lo-tina EJC irem o-Oriciite 

X. Receitas de exportação 98.5 84.4 
Poder de compra dessas cxporta-
(;(je3 em termos de relação de 1950 
entre preços de exportação e im-
portaçúü 110.8 88.3 

3. Diferença resultante de mudanças 
relativas desde 1950 nos preços 
do exportação e importação . . . . 12.3 3.9 

4, Influxo líquido estimado de capi­
tal a long-o prazo e de doações 
públicas: 
a) Total . 
b) Fundos públicos 

10.3 
2.9 

13.2 
12.3 
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QUADRO II 

Totais cumulativoB 1956-1962 
(biliiücs tlt; dólares) 

Infbixo total 
dc capital e 

doaçÕea públicas 
Juros e 

divide7ulon 

América Latina, total 9.5 
10.0 
8.7 
2.8 
2.0 
7.C, 

.•iO.O 

~ 9.3 
— 0.6 
— 4.8 
— 3,6 
— 0.3 
— 1.5 
—15.1 

África 
Total, excluindo Venezuela 

Aaia Ocidental, total 
Total, excluindo Irã e Iraque . . 

Exlrenio-òriente 
TOTAL 
Total com exclusão de Venezuela, 
Iraque e Irã 28.3 — 7.2 

Outra resolução da I I I Comissão que poderá vir a as­
sumir importância significativa c a que recomenda estudo 
autônomo dos problemas monetários dos países subdesen­
volvidos, inclusive o problema de liquidez internacional. De 
fato. com a rejeição do Plano KHYNEVS em Bretton Woods. 
o sistema criado manteve demasiadas características de pa-
drão-ouro e. portanto, não atende às necessidades dos paí­
ses subdesenvolvidos, em favor dos quais seria conveniente 
não só utilizar as reservas internacionais não aplicadas, 
como também a possibilidade de criação de crédito, por 
analogia com o papel dos bancos centrais e na linha, talvez, 
dos planos T R I F F I N O U S T A M P , O U do mais complexo de 
H A R T - K A I , D O R TiNBERGEN, cm que O estoque de produ­
tos de base serviria dc lastro para nova moeda internacional. 

Ideia que, surpreendentemente, não logrou êxito na 
Comissão foi a da criação de um organismo financeiro real­
mente universal nas Nações Unidas, que teria por tarefa 
canalizar para os países subdesenvolvidos, em forma de em­
préstimos ou doações para o desenvolvimento econômico, 
os recursos que seriam liberados pelo agora incipiente pro­
cesso de desarm:^mento. Esta é velha aspiração dos países 
mais atrasido.s. em cuja defesa o Brasil se tem destacado, 
mas até hoje só foram conseguidas declarações vagas, sem 
valor prático. Levara o Brasil para Genebra a idéia de dar 
um passo concreto ne'̂ ';e sentido, nrsmo que fosse modesto, 
mas o desinteresse dos Estados Unidos e da União Sovié­
tica, que teriam inevitavelmente de ser os fornecedores dc 
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íundos para a concretização do projeto, fez com que êle 
traçasse pela raiz. 

Para se poder avaliar o que qualquer medida nesse 
sentido significaria como progresso na luta contra o sub­
desenvolvimento, basta referir o relatório a respeito do Se-
cretáriü-Geral das Nações Unidas, que para o ano de 1959 
tsrima as despesas militares em 120 bilhões de dólares, ci­
fra que eqüivale a mais de quatro vezes a formação anual 
bruta de capital fixo dc todos os países subdesenvolvidos 
(cerca de 28 bilhões de dólares) e a 20 vezes o fluxo lí­
quido de capital público e privado para os mesmos paí­
ses, que para o mesmo ano foi da ordem de 6 bilhões de 
dóiarts. (St; sc deduzissem dessa importância os juros e ou­
tras formas de remuneração de capital, essa importância se­
ria coiusideràvelmente menor). 

Se não se conseguiu, assmi, na 111 Comissão nada de 
espetacular, nem compromissos rígidos dc ajuda, nao se dei­
xou, entretanto, de avançar significativamente na formu­
lação dos problemas de ajuda. As resoluções comentadas 
acima, sc não são revolucionárias, não deixam de ser notá­
veis, considerando-se que os dois países que mais partici­
pam do esforço global de ajuda, isto c, os Estados Uni­
dos, que contribuem para o mesmo com 53,2 'A., e a Fran­
ça, cuja contribuição se eleva a 14,5 %, são hoje o cená­
rio de ásperos debates, em que os programas de ajuda são 
sujeitos a uma onda df críticas, ranto por parte da opinião 
pública, quanto do Legislativo. 

A TV Comissão foi, sem dúvida, a mais controvertida 
da Conferência, pois nela se discutiu o problema da institu­
cionalização de um foro para discussão dos problemas do 
comercio internacional dentro da perspectiva nova do desen­
volvimento. Sabiam os países sucdesenvolvidos que a Con­
ferência dc Genebra representava apenas um primeiro passo, 
significativo cm teoria, mas modesto em seus resultados 
práticos, c que era por isso índi.spensável estabelecer-se um 
mecanismo permanente que fosse o locm para a discussão 
ulterior da matéria. 

Os países desenvolvidos ocidentais opuseram-se de iní­
cio à idéia de qualquer novo órgão permanente com juris­
dição sobre problemas dc comércio e desenvolvimento. Seus 
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argumentos correspondiam às fórmulas típicas do pensa­
mento conservador descritas por B E N T H A M OU C O R N F O R D , 
de tal modo que suas referências ao nôvo mecanismo pro­
posto nada diferiam dos exemplos da mente conservadora 
apresentados por aqueles autores: the machinery for elfec-
ting thie proposed objects already exists" e "it ts far better 
that ali reform should come from ivithin". ^ 

Mesmo os integrantes do bloco soviético, que na fase 
convocatória da Conferência se tinham mostrado defenso­
res ferrenhos de uma nova Organização e adversários agres­
sivos do G A T T , tomaram uma posição menos combativa, 
pois vários dentre êles, como a Polônia, Tchcco-Hslováquia e 
Rumânia, passaram a interessar-se por sua participação no 
G A T T , a fim de beneficiar-se da cláusula da nação mais, 
favorecida. 

Vencida a resistência inicial dos principais países oci­
dentais quanto ao estabelecimento dc um mecanismo perma­
nente, a batalha transferiu-se para dois outros campos, os 
termos de referência para o nôvo órgão permanente e sua 
estrutura dc votos. Quanto aos termos de referência, •— 
problema que não ficou definitivamente resolvido em Ge­
nebra —, esses países insistiam cm que os mesmos deveriam 
abranger apenas problemas dc comércio, sobretudo de pro­
dutos de base. Se aceita esta tese, estar-se-ia tão-sòmente 
transferindo para nôvo foro as atribuições que hoje cabem 
à Comissão Internacional de Produtos de Base da U N O . 
Os "75", por sua vez, pretendiam que o nôvo mecanismo 
permanente deveria ter escopo muito mais amplo, englobando 
entre outros os seguintes problemas: a) produtos de base, 
/)) aspectos comerciais da navegação marítima (inclusive 
conferência de frete), c) coordenação dos organismos f i ­
nanceiros internacionais, inclusive aspectos monetários da 
economia mundial (especialmente o problema da liquidez 
internacional), d) exportação de manufaturas c semima­
nufaturas, e) estabelecimento de metas de crescimento eco­
nômico, f) quantificação das necessidades de comércio c in­
vestimento c das disponibilidades para atendê-las, c g) coor­
denação dos planos de desenvolvimento. 

- F . M. C()R^•^'(1KD, Mir.rocoifínügraphiiv Aca-dctnicn, 
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Quanto ao processo de tomada de decisões, os países 
subdesenvolvidos batalhavam pela manutenção da estrutura 
da Conferência, na qual contavam com ampla margem de 
maioria, enquanto os países desenvolvidos insistiam em 
criar sistema de maioria qualificada, que virtualmente lhes-
assegurasse o poder de veto como bloco. Em torno dessa:̂  
duas posição extremas desenvolveu-se difícil, penosa e às 
vezes mesmo áspera negociação. Os subdesenvolvidos logo 
reconheceram que um sistema de tomada de decisões contra 
a vontade daqueles que, por necessidade, teriam de ser seus 
principais implementadores, seria pouco realista. Por ou­
tro lado, opunham-se, frontalmente, a reconhecer aos de­
senvolvidos qualquer direito de veto. 

O resultado dessas gestões foi uma solução conciliató­
ria, em que os "75" (hoje 77) aceitaram uma maioria de 
dois terços para as decisões nas próximas Conferências, en­
quanto que o Conselho permanece de 55 membros contaria 
com uma representação relativamente forte dos desenvol­
vidos de economia de mercado (18 ) , com 22 lugares para 
os afro-asiáticos subdesenvolvidos, 9 para a América La­
tina e 6 para o bloco socialista, mas tomaria decisões por 
maioria simples. Estas, entretanto, deverão ser precedidas 
sempre de um processo de conciliação cujo mecanismo ainda 
c objeto de discussão por um Comitê especial atualmente 
reunido em Nova York. 

A V Comissão estudou os problemas de regionaliza­
ção do comércio c os princípios gerais para o comércio in­
ternacional, tendo adotado longa lista dc 27 princípios de 
difícil avaliação nos limites deste artigo. 

CONCIJJSAO 

Embora os resultados materiais c tangíveis da Confe­
rência, como acabamos dc ver, não fossem espetaculares, seu 
saldo foi, entretanto, positivo, Lendo-se em vista os seguin­
tes aspectos: l . * ' a preparação de ampla documentação, na 
maior parte da melhor qualidade, que analisa por um nôvo 
angulo, rico dc possibilidades, os problemas interligados de 
comércio e desenvolvimento; 2.** a aprovação de algumas 
resoluções substantivas importantes, como as acima men-
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cionadas, aprovadas pela I I I Comissão: 3." a criação de um 
foro pcrmajiente. em que poderão prosseguir o estudo e o 
debate dos assuatos apenas aflorados em Genebra: 4." a to­
mada de consciência do primado do desenvolvimento como 
objt i ivo a que o comércio deve servir de instrumento, 
e 5." finalmente, a unidade de todos os países subdesenvol­
vidos em torno de um programa comum. 

Como bem nota o Economist, o simples mito dessa 
unidade aumentará de muito o poder de barganha do Gru­
po em todas as futuras negociações e se constituiu cm fenô 
menu sem precedentes. De fato. enquanto o antigo bloco 
(h-^ini.ido de ncLitralista ou não alinhado ainda sc definia 
[ K i : - liííia r i í a ç ã o C O Í H O conflito Leste-Ocste, embora o fosse 
jiir;''aiM-.*rte por uma relação negativa de neutralidade peran­
te o ':-,\;-iio, os "7^" têm interesses próprios, objetivos co-
liTiMi, c bandeira autônoma. H estão bem conscientes do 
v;(!o'' •: -.'.ã fô.-ç.! dessa unidade c tudo farão para preservá-la. 

o que afirmam na declaração conjunta que fizeram ao 
final da Conferência: 

"Os países cm desenvolvimento consideram a sua pró­
pria unidade, a unidade dos "75", como o aspecto principal 
da Conferência. Esta unidade resultou do fato de que, en­
frentando os problemas básicos do desenvolvimento, êles 
têm um interesse comum em uma nova política para o co­
mércio internacional c o desenvolvimento. Êles acreditam 
que foi esta unidade cjue deu clareza c coerência às discussões 
desta Conferência. A sua solidariedade foi testada no curso 
da Conferência e dela surgiu uma ainda maior unidade f 
força. 

"Os países em desenvolvimento têm uma forte con­
vicção que é de vital necessidade manter c fortificar ainda 
mais esta unidade para os anos a vir. Ela é um instrumento 
indispensável para assegurar a adoção de novas atitudes c 
novas concepções no campo econômico internacional". 

Como observou um dos Delegados da Santa Sé, o 
P E . J . Y . C A L V E Z S. J., ao comentar os resultados da Con­
ferência, "entre países desenvolvidos c países cm via dc de­
senvolvimento, as relações são hoje análogas àquelas que, na 
indústria, colocam em confronto o grupo de empregadores 
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e OS sindicatos: os progressos só se realizam em negociações 
paritárias". 

A Confen-ncia df Comércio e Desenvolvimento, das 
Nações Unidas, representou, destarte, passo histórico no 
jirocesso de tomada de consciência, por parte dos países sub­
desenvolvidos, de seus interesses comuns e da força que lhe 
empresta a sua unidade na luta pelo reconhecimento do pr i ­
mado do desenvolvimento, como objetivo final, e da justi­
ça, como princípio ordenador das relações econômicas entre 
os povos. 

F U N D I Ç Ã O 

M E C Â N I C A P E S A D A 

C A L D E I R A I A 

RUA SACADURA CABRAL, 152/156 
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